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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ETIENE MARIA NUNES
AGRAVADO : JOSE ERONILDO NUNES DA SILVA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL.  PROCESSO 
CIVIL. EXECUÇÃO. SINDICATO. ÓBITO DO SUBSTITUÍDO. 
HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. POSSIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE ATIVA. ANÁLISE. NECESSIDADE DO 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  
1. "O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os 
sucessores de servidores falecidos, independentemente de o óbito 
ter ocorrido antes do ajuizamento da execução. Nesse sentido: 
REsp 1.864.315/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 25/6/2020; AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
15/10/2015" (AgInt no REsp 1881628/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/11/2020, DJe 1º/12/2020).
2. Em relação à arguição de que a morte ocorreu antes de haver o 
fenômeno da substituição processual, acrescente-se que a alteração 
das conclusões adotadas pela Corte de origem, firmada no sentido 
de que "Não prospera a alegação da agravante de que inexiste 
capacidade, porque, quando do ajuizamento da ação coletiva, o 
sindicato também representava a pensionista" (fl. 266), tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 20 de março de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL.  PROCESSO 
CIVIL. EXECUÇÃO. SINDICATO. ÓBITO DO SUBSTITUÍDO. 
HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. POSSIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE ATIVA. ANÁLISE. NECESSIDADE DO 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  
1. "O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os 
sucessores de servidores falecidos, independentemente de o óbito 
ter ocorrido antes do ajuizamento da execução. Nesse sentido: 
REsp 1.864.315/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 25/6/2020; AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
15/10/2015" (AgInt no REsp 1881628/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/11/2020, DJe 1º/12/2020).
2. Em relação à arguição de que a morte ocorreu antes de haver o 
fenômeno da substituição processual, acrescente-se que a alteração 
das conclusões adotadas pela Corte de origem, firmada no sentido 
de que "Não prospera a alegação da agravante de que inexiste 
capacidade, porque, quando do ajuizamento da ação coletiva, o 
sindicato também representava a pensionista" (fl. 266), tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
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agravo interno interposto pela União contra decisão que negou provimento ao recurso 
especial, em razão de o acórdão recorrido ter sido proferido em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte (fls. 323/326). 

Inconformada, a parte agravante defende que "Os precedentes acostados à 

monocrática, para justificá-la, tratam de situações em que o óbito do servidor ocorreu no 

curso da ação de conhecimento, e NÃO antes do seu ajuizamento. O que a União está 

defendendo no presente caso é que a representação do Sindicato abrange a categoria, 

mas não se pode conceber que as pessoas falecidas façam parte de tal categoria. Para 

pertencer a um grupo, é pressuposto lógico existir. Mutatis mutandis, perceba-se que o 

mandato cessa pela morte do mandante (CC, art. 682, II). No caso, a morte ocorreu o 

antes de haver o fenômeno da substituição processual. O ente coletivo substitui 

substituído determinável no momento em que ajuíza a ação." (fl. 333)

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 340/346). 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, extrai-se do aresto recorrido a 

seguinte fundamentação (fl. 266):
 

O instituidor do crédito, José Nunes dos Santos, faleceu em 04/11/2003 (id. 
4058302.18722978). A viúva, Severina Nunes da Silva, passou a receber 
pensão em decorrência do óbito em 27/11/2003 (id. 4058302.19365816).
Posteriormente, em 16/12/2004, o Sindicato Nacional dos Técnicos da Receita 
Federal ajuizou mandado de segurança coletivo, cujo intuito era que todos os 
aposentados e pensionistas recebessem a GIFA em seu valor máximo (id.
4058302.18723032).
Vale dizer, quando o sindicato ajuizou o coletivo, Severina Nunes da Silva já 
era pensionista mandamus do servidor falecido. Também é importante ressaltar 
que o acórdão exequendo assegura a extensão da vantagem tanto aos 
servidores inativos quanto aos pensionistas (id. 4058302.18723116). Em 
05/07/2019, Severina Nunes da Silva veio a óbito (id. 4058302.18722985). Em 
razão disso, os alegados herdeiros da pensionista, agora, pleiteiam a execução 
do título.
Não prospera a alegação da agravante de que inexiste capacidade, porque, 
quando do ajuizamento da ação coletiva, o sindicato também representava a 
pensionista. Com efeito, os dependentes previdenciários têm legitimidade 
processual para pleitear valores não recebidos em vida pelo de cujus. Nesse 
sentido, colaciona-se precedentes desta egrégia 4ª Turma:
(...)

 
 

Documento eletrônico VDA35600335 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 10/03/2023 19:30:55
Código de Controle do Documento: bbec8557-316b-4d86-ae1e-570156ca1931



Destarte, reitera-se que tal entendimento se encontra em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "o sindicato possui legitimidade ativa 

para substituir os sucessores de servidores falecidos, independentemente de o óbito ter 

ocorrido antes do ajuizamento da execução. Nesse sentido: REsp 1.864.315/PE, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/6/2020; AgRg no REsp 

1.224.482/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

15/10/2015." (AgInt no REsp 1881628/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 1°/12/2020).

Em reforço, confiram-se:
 

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. FALECIMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO COLETIVA PELO SINDICATO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO PARA REPRESENTAR 
PENSIONISTA DO SERVIDOR. AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES 
PROVIDO.
1. No caso, a discussão gira em torno da legitimidade do Sindicato para 
substituir processualmente a pensionista Cecília Braga do Couto (viúva do 
Servidor falecido) e que estava viva à época da propositura da ação de 
conhecimento em 1999 (Ação Coletiva 1999.71.00.023240-3).
2. O STJ o possui entendimento de que é razoável considerar que o sindicato 
tem legitimidade ativa para substituir a pensionista diante da natureza do 
vínculo que a pensão gera em relação à viúva do servidor, devendo esta ser 
incluída, portanto, na categoria representada pelo sindicato, sendo 
desnecessária sua efetiva filiação à entidade (REsp 1769366/AL, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 12.3.2019).
3. Assim, não há que se falar em ausência de título executivo.
4. Agravo Interno dos Particulares provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1632524/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/11/2020, DJe 
17/11/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SINDICATO. 
LEGITIMIDADE. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. PRAZO. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. É deficiente a assertiva genérica de violação do art. 1.022 do CPC, 
configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente os pontos 
supostamente omitidos pelo Tribunal local e não comprova ter questionado as 
suscitadas falhas nos embargos de declaração. Incidência da Súmula 284/STF.
2. O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores do 
servidores públicos falecidos. Por isso, ainda que o óbito tenha ocorrido no 
curso da ação de conhecimento, é possível o ajuizamento da execução pelo ente 
sindical. Precedentes.
3. Inexiste prescrição intercorrente para habilitação dos sucessores na ação em 
decorrência da morte do autor originário, por ausência de previsão legal 
quanto ao prazo para a realização do ato.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1848480/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/09/2020, DJe 09/10/2020)
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No mais, em relação à arguição de que a morte ocorreu antes de haver o 

fenômeno da substituição processual, acrescente-se que a alteração das conclusões 

adotadas pela Corte de origem, firmada no sentido de que "Não prospera a alegação da 

agravante de que inexiste capacidade, porque, quando do ajuizamento da ação coletiva, 

o sindicato também representava a pensionista" (fl. 266),  tal como colocada a questão 

nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-

probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 

óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ETIENE MARIA NUNES
RECORRIDO : JOSE ERONILDO NUNES DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ETIENE MARIA NUNES
AGRAVADO : JOSE ERONILDO NUNES DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 21 de março de 2023
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